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Boas Práticas

	   m recente documento, a UNESCO 
aprovou um conjunto de recomendações aos 
Estados, no domínio da ciência da sustentabi-
lidade, destacando que os desafios do desen-
volvimento sustentável resultam de interdepen-
dências entre fatores sociais, económicos, am-
bientais e culturais que são inseparáveis, mas 
cujos mecanismos são ainda mal conhecidos, 
ocorrendo a que muitas vezes a solução num 
domínio prejudica os demais. Este é o quadro 
em que se inscrevem os projetos. 

A noção de Ciência da Sustentabilidade envolve 
pesquisa e educação orientadas para a produ-
ção de conhecimento e de tecnologia inovado-
res, com base num entendimento dos proces-
sos que articulam as escalas local e global.  Esta 
abordagem reconheceu seis princípios funda-
mentais para os projetos de sustentabilidade.

Em primeiro lugar, que o desenvolvimento sus-
tentável e a agenda 2030 das Nações Unidas 
se apoiam na ciência da sustentabilidade, en-
quanto conjunto de respostas integradas e com-
plexas que implicam os desafios ambientais, so-
ciais e culturais. Em segundo lugar, que as res-
postas a esses desafios devem ser contextuali-
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Haverá um contributo específico das 
humanidades na hora de conceber, 
estruturar e implementar um projeto de 
construção, conservação ou reabilitação? 
A temática da sustentabilidade tem 
sido acompanhada por uma evolução 
muito grande, sobretudo desde 2012, 
mas ainda há uma insuficiente discussão 
sobre como operacionalizar novas 
abordagens que passam da dimensão 
da interdisciplinaridade para a 
transdisciplinaridade. Fala-se muito dessas 
palavras, que incorporam as novas modas 
de comunicação (tal como “narrativa” ou 
“sustentabilidade”), mas o que significam 
em termos práticos, sabendo-se que as 
modas passam? Como pode um engenheiro, 
um dono de obra, ou um conservador-
-restaurador apoiar-se nas humanidades 
de forma concreta?

https://en.unesco.org/sites/default/files/guidelines_sus_f_0.pdf
http://www.entendimentoglobal.ipt.pt
http://www.entendimentoglobal.ipt.pt
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zadas nas diferentes escalas geográficas e tem-
porais. Em terceiro lugar, que se trata de resolver 
problemas, mas sobretudo de compreender os 
dilemas e conflitos de interesses e objetivos, 
buscando caminhos integradores apoiados em 
exercícios de prospetiva que tenham em consi-
deração necessidades ao longo do tempo. Em 
quarto lugar, que na construção de projetos é 
fundamental articular as ciências e as huma-
nidades, considerando também os saberes 
não académicos e as artes. Em quinto lugar, 
que é fundamental considerar em simultâneo 
a liberdade criativa e a responsabilidade face 
às necessidades da sociedade, na elaboração 
de projetos. Finalmente, que a educação deve 
reforçar as competências necessárias a todos 
os que assumem essas responsabilidades: 
análise crítica, prospetiva, raciocínio sistémico, 
adaptabilidade, empatia…

Será desejável que a aplicação destes princí-
pios a projetos específicos, nos domínios da 

construção, conservação e reabilitação, parta 
de um esforço de resposta a uma sequência 
de questões: quais as necessidades a que res-
ponde o projeto e de acordo com que valores? 
Quais as possíveis consequências negativas 
ou benefícios de cada decisão estratégica 
de impacto sociocultural, em particular num 
prazo médio e longo? Para além dos técnicos, 
donos de obra e agentes estatais, como está a 
ser envolvida a sociedade no debate possível 
sobre essas decisões? Existe um plano de 
comunicação (não apenas de informação, mas 
de discussão) interna e externa do projeto? 
A equipa de projeto tem a colaboração de 
alguém com um perfil orientado para a crítica 
de valores, caracterização de identidades cole-
tivas ou integração de perspetivas culturais 
diversas (antropólogo, historiador, filósofo…)?

Em diversos países, têm vindo a ser desen-
volvidos programas de gestão cultural inte-
grados do território, que procuram enquadrar 

os diversos projetos específicos nesta nova 
orientação, orientada para a consecução resi-
liente dos 17 objetivos do desenvolvimento 
sustentável. Estes programas apoiam-se em 
quatro pilares: educação/formação; reorga-
nização da matriz sociocultural; interlocução 
institucional; e comunicação.

As experiências dos passados 30 anos, desde 
a divulgação do relatório sobre sustentabilida-
de (“O nosso futuro comum”), mostram como 
grandes avanços em determinados momentos 
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foram seguidos de frustrantes recuos, estando 
todos os principais indicadores globais em pior 
estado do que antes dessas três décadas: 
menor biodiversidade, mais conflitos, maior 
desigualdade, crises e recessões em ciclos 
cada vez mais rápidos e duradouros, desagre-
gação de Estados, iliteracia crescente, destrui-
ção de projetos…

É neste sentido que os intervenientes na estru-
turação de projetos têm uma responsabilidade 
fundamental, quer sejam do setor privado, públi-
co ou associativo. Um projeto é, sempre, uma 
antevisão da ação e suas consequências, pelo 
que projetos que não incorporem as dimensões 
acima referidas, e se limitem à dimensão técni-
ca, são em rigor maus projetos (ainda que pos-
sam ser excelentes projetos de especialidade). 

Foram maus projetos (bem estruturados na 
vertente físico-química mas ignorando a dimen-
são da biologia) que geraram o caos na con-
servação da gruta de Lascaux, património 
mundial. Foram maus projetos (muitas vezes 
de excelente arquitetura, mas ignorantes das 
dinâmicas humanas socioeconómicas locais) 
que espalharam “elefantes brancos” pelo terri-
tório. Foram maus projetos (muito bem pensa-
dos na dimensão da conservação, mas desli-
gados da vertente sociocultural) que afastaram 
públicos do Parque de Foz Côa e transforma-
ram uma expectativa positiva em perceção dis-
tante e negativa. Foram maus projetos (muitas 
vezes apoiados em excelente investigação e 
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nas melhores técnicas de conservação e res-
tauro) que reabilitaram monumentos nacionais 
mas não asseguraram a produção de materiais 
didáticos para os seus visitantes. Foram maus 
projetos (com excelente atenção aos direitos 
de privacidade, mas crescente abandono do 
investimento em espaços de socialização e 
vizinhança) que ajudaram a atomizar o espaço 
urbano e potenciaram a desagregação social e 
as depressões individuais. 

Inversamente, foram bons projetos, que pensa-
ram de forma integrada o espaço comum, aten-
dendo às dimensões técnicas e de valores, 
atendendo às necessidades imediatas, mas 
considerando a sua transformação no tempo, 
que ajudaram a construir uma qualidade de vida 
globalmente melhor: hospitais que consideram 
a diversidade cultural, intervenções que privile-
giam a conservação sobre o restauro, equipa-
mentos culturais que afirmam a excelência sem 
virar as costas a diferentes públicos.  

Apesar das aparências, vivemos um longo ciclo 
depressivo, marcado pela instabilidade do siste-
ma financeiro mundial, pelo desemprego que irá 
aumentar com a digitalização e a robotização, 
pelo envelhecimento e quebra de natalidade, 
e pelos conflitos mais ou menos violentos que 
daí decorrem. Estruturar bem os projetos, con-
cebendo-os verdadeiramente como um traço 
projetado no tempo, será essencial para ade-
quar os investimentos às necessidades e evitar 
que desmorone muito do que foi conseguido 
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Dez bons motivos para se tornar associado empresarial do GECoRPA

Ajude a defender o Património do País:
as futuras gerações agradecem!

Pela salvaguarda do nosso Património: Adira ao GECoRPA!

1 – Experiência
Os associados têm a oportunidade de contactar 
com outras empresas e profissionais do segmento 
da reabilitação, e trocar experiências e conheci-
mentos úteis. O Grémio constitui, por essa razão, 
um fórum para discussão dos problemas do setor.

2 – Representatividade
O GECoRPA – Grémio do Património garante uma 
maior eficácia na defesa dos interesses comuns e 
uma maior capacidade de diálogo nas relações 
com as entidades oficiais para melhor defesa da 
especificidade do setor.

3 – Concorrência Leal
O Grémio do Património bate-se pela sã concor-
rência entre os agentes que operam no mercado, 
defendendo a transparência, o preço justo e a não 
discriminação.

4 – Referência
Muitos donos de obra procuram junto do Grémio 
os seus fornecedores de serviços e produtos. Per-
tencer ao GECoRPA – Grémio do Património cons-
titui, desde logo, uma boa referência.

5 – Formação
Os sócios têm prioridade na participação e des-
contos na inscrição das ações de formação e di-
vulgação promovidas pelo Grémio do Património.

6 – Informação
O GECoRPA – Grémio do Património procede à re-
colha e divulgação de informação técnica sobre o 
tema da reabilitação, conservação e restauro do 
edificado e do Património.

7 – Gestão da Qualidade
O Grémio do Património proporciona apoio à im-
plementação de sistemas de gestão da qualidade 
e à certificação, oferecendo aos sócios condições 
vantajosas.

8 – Publicações
Agora em formato digital e de distribuição gratuita, 
a Pedra & Cal é uma revista semestral editada pelo 
GECoRPA há 18 anos, que tem como missão divul-
gar as boas práticas neste setor e evidenciar a neces-
sidade de qualificação das empresas e profissionais.

9 – Publicidade e Marketing
O GECoRPA – Grémio do Património distingue as 
empresas associadas em todas as suas atividades. 
Os sócios beneficiam de condições vantajosas na 
publicidade da Pedra & Cal e no Anuário do Patri-
mónio, onde podem publicar notícias, estudos de 
caso e experiências da sua atividade.

10 – Presença na Internet
O sítio web da associação constitui um prestigia-
do centro de informação das atividades, soluções 
e serviços de cada associado na área da conser-
vação e da reabilitação do património construído.




